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IPI

CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA.

DRJ-PORTO ALEGREIRS

ASSUNTO: 1:\1I'0S1'O SOBRE PRODUTOS INDUSTlUALlZADOS _IPI
Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI - PRAZO PRESCRICIONAL.

O direito à postulação. do crédito presumido de IPI prescreve em cinco anos,
contados do tinal de cada período de apuração, nos tenl10S do art. l!l do
Decreto n!l20.910/32.

Recurso negado.

Vistos, relatados c discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da )" Câmara / la Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso pela
intempestividade na apresentação do pedido de ressareimel1!o. Acompanhou o julgamento a
Dí~ Denise da Silveira Peres de Aquino Costa, OÁB-ES 10.264.

"

Relator

Participaram, ainda. do presente julgamento, os Conselheiros Maria Cristina
Roza da Costa, Gustavo Kclly Alencar, Antonio Zomer, Antonio Carlos Atulim, Domingos de
Sá Filho e Maria Teresa Martinez López.
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Relatório

Adoto o relatório de t1s. 73/74, nos seguintes termos:

"O esta1Jelecilllelllo industrial acima quo/{ficado solicitou, em
03/10/2002. ressarcimento do Crédito Presumido do IPI, tijl. 01.
de que trata a Lei n. 9.363, de 13 de dezembro de 1996, no valor
de R$ 1.991,74, ret(ficado, elll II /1l/2005, pelo pedido de
ressarcimento da .1/. 32, para R$ 2.986,74. referente ao 3"
trimestre de 2000.

1.1 - A Delegacia da Receita Federa/ de Caxias do Sul, Seort,
ind~(eriu parcialmente o pedido, reconhecendo o direito
credit'Jrio de apenas R$ 1.991,74, pelo De.!>jJachoda.fl. 31. com
suporte na lI?formaçcioFiscal de jls. 29/31, porque o pedido do
acréscimo ao pedido original esta1'(/ prescrito, 011 seja, foi
apresentado além de cinco anos do encerramento do trimestre de
apllraçcio (30 de setembro de 2000).

1.2 - O contribuimefoi intimado da deciscio referida acima, pela
Not(fiC({ç{io DRF/CXUSeort n" 3 72. de 7/5/2007, com o
comullicado Ollexo, c/a .1/. 34, danc/o con/(l c/o reconhecimento
parcial do crédito e i/!(orll/(//ulo que o mlor reconhecido seria
cOlI/pensac/o de ,?/ício, com o c/ébito do relatlÍrio da .1/. 35,
pedindo {/mCIIl((estoç{iodo interessado, no prazo de 15 dias, com
ciêncio em 10/05/2007, COl!(orllleAR da.fl. 36.
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1.3 - O cOl1lribllinterespondeu discordando da compensaçtio de
v.ficio e requerendo seja procedido o ressarcimento dos créditos
reconhecidos no presente processo, ti.fl. 38. tendo impetrado o
Mandado de Segurança n" 2007. 71. 07.002736-4RS. de.fls. 46/52,
com pedido de liminar, para receber seus créditos
imediatamente e impedir a compensaçlio de o.ficio, tendo a
sentença determinado a sllspenstio da compensaçcio de oficio, de
déhitos com parcelamento em curso, mas mio determinou a
liberaçtio dos créditos reclamados.

2. Prosseguindo, o contribui11le apresentou a man((estaçiio de
inco/?(ormidade c1e.fls.57/60, no devido prazo, assinada por sua
procuradora, mandato ti.fl. 61, combatendo o i/1(/~(erimento
poreial do ressarcimento. historiando os fatos e alegando seu
direito ao crédito presllmido de IPI. com /illldamento na Lei n"
9.363, de 13//2/1996, mos transcrevendo o art. 1" e .~.I" da Lei
n" 10.276, de 10/09/2001 (fi. 55), entendeI/do, equivocadamente,
que, para efdto do crédito presumido de IPI. insumos é tudo
aquilo que se emprega lia illdllstl'illlizcu,:iio,l/inda que não se
integrando ao prol!lIIo .Iino/, bl/stando que seja material que
tenha re.flexo direto no custo de produç'cio,participando mesll/o
que indiretamente do custo produtivo, mencionando o art. 6" da
Lei n" 9.363, de 1996, e () art. 4" ela Portaria MF n" 38, de
2 7/02/1997. que trtlnscrel'e (/fI 56.
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2.1 - Na continuaçlio, o interessado diz que pediu o
ressarcimento de crédito presumido de IPI, em 31/10/2002, em
\'Olor Í11ferior ao devido e, em 11/11/2005, pediu a retijicaçcio do
m/or, sendo indeferido, sob o argul/lento de que o pedido
ret[/icador foi opresellwdo posterior ao decurso elo prazo
prescricicmal de 5 anos, com o que mio cOllcorda porque o
pedido original/oi protocolado em 03 de outubro de 2002, com
observância do prazo prescricional de 5 anos: que o pedido
ret[jir.:ador tem por ohjeto () pedido ele ressarcimento inicial e
neio cClrClL'le,.;:;apedido flO\'O; que a negativa em ressarcir o
mlor devido do crédito pres/lmido de IPI, a/ronta o escopo do
beneficio de res.Wlrcir o montante pago a título de PIS e Cofins
na e>.portaçlio.
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2.2 - No desenvolvimento do CupÍ/lIlo 111 - DA PRESCRIÇlo
ANUAL, lifI. 58, a defesa invoca as regras da Portaria MF n"
129, de 05/04/1995, para apuraçeio do crédito presumido de IPI,
e li/irma, equivocadamente, que o crédito presulI/ido é de
apuraçtio anual, para cone/uir que o termo inicial do prazo
prescricional do clprol'eitamento cio beneficio começa no
primeiro dia do exercÍc.:io seguinte ao ano-calendário objeto do
pedido de ressarcimento, 1/(10 merecendo pro:.perar a decisclo da
autoridade fiscal. Encerra requerendo a reforll/a do despacho
decisório, c!fastando a glosa combatida ...

De acordo com o acórdão recorrido, prcscreve cm cinco anos, contados do
início do trimestre seguintc ao trimestrc dc aquisição, o prazo quinquenal para o contribuinte
poder aproveitar o crédito presumido de IPI, conforme consta da respectiva ementa (tl. 72), in
verbis: . .

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI

Período de apuraçcio: 01/07/2000 a 30/09/2000

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI

Prescreve em cinco anos, contados cio início elo trimestre
seguinte ao trimestre de aquisiçlio, o prazo qiiinquellal para o
contribuinte aproveitar o crédito presumielo de IPI, por meio de
ressarcimento em e.\pécie 0/1 compell.mçiio C01l/ débitos de outros
tributos e contribuições, administraelos pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Solicitaçlio Inelt!ferida .•.

Cientificada em 26/1 1/2007 (AR à t1. 783), a recorrente interpõe recurso
voluntário a este colendo Conselho de Contribuintes, em 02/01/2000 (fls. 79/93), onde reitera
os argumentos expendidos manifestação de inconformidade.

É o relatório.

Documento de 31í págína(s) confirmado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https:ifcav"eceilaJazenda.gov,brfeCh ~f

códi~10de loca!ízaçiJo [+>'1O.0919,09S86,9P04. Consulte c página de autenticação no final deste documento.



DF CARFMF
Processo 11" 13018.00019:21200:2-87
Acórdi'io 11.° 2101-00.072

Voto

Conselheiro ANTÔNIO LISBOA CARDOSO, Relator
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O recurso merece ser conhecido, porquanto tempestivo e revestidos dos
demais requisitos legais pertinentes.

O acórdão recon'ido indeferiu o pleito de ressarcimento de créditos
presumidos do IPI, correspondentes às Contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins, bem como
em relação à compensação desses referidos créditos, por entender a douta DRJ estar prescrito o
direito do contribuinte, vez que os créditos referem-se ao período de apuração de 01/0712000 a
30/09/2000 (3" trimestre de 2000), requerido em 03/1 0/2002 (concedido) e retificado em
11/11/2005 (negado), com base no art. I" do Decreto nO20.910, de 6/0111932, e orientação do
Parecer Nonnativo CST n° 5 I5, de 1971 (DOU de 27/08/1971), que assim respectivamente
dispõem:

(Decreto 20.9 10)

"Art. 1" As dh'idas passivas da Uniiio, dos Estados e dos
Mllnicípios, helll assim todo e qualquer direito OI/ açtio contra a
Fa:!enda Naciol/al, Estadual ou Municipal, seja qual Iara sua
natureza prescrevem em dl/CO anos contai/os da data do lato
gerador ollltl/o do qual se originarem ...

(Parecer CST)

"01 - IPI 01.10 - CRÉDITO Crédito lUla utilizado I/a época
própria: se a natureza jurídica é a de ullla dívida passiva da
Unitio, aplicável será para a prescrição do direito de rec1al11á-
lo, a norma espec(flca do art. ]" do Dec. N" 20.910, de 6.1.32,
que afixa em cinco anos, em vez do dispositivo genérico do art.
6" do mesmo diploma...

Inicialmente deve ser analisado se o direito da contribuinte está prescrito,
como decidiu o acórdão recorrido.

Prescrição

A prescrição do direito quanto aos créditos de IPI, independente de ser básico
ou presumido, já foi exaustivamente debatida nesta colenda Segunda Câmara, sendo
entendimento unânime de que o prazo aplicado é o previsto no a11. 1° do Decreto nO20.910, de
1932, ou seja, cinco anos, inclusive de acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Nesse sentido peço vênia ao ilustre conselheiro Antonio Zomer para
transcrever a pal1e de seu voto que tratou desse mesmo assunto, nos autos do nO 10480-
011836/2001-27 (RV n° 154.005), nos seguintes termos:

I- Da prescrição
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"O pedido que ora se analisa foi formali:::ado em 18/07/2001 e
refere-se a insumos adquiridos no período de janeiro de 1990 a

, I
junho de 2000. .

Alega a recorrente que tem o jlrazo de dez anos para requerer o
ressarcimcnto, mas, tratando-,se de pedido de ressarcimento de
crédito escriturai de IPI, 1/(10~/{í que se/cllar em lançamento por
homologaçeio e, conseq;ielllemente, na tese dos cinco mais cinco
(/IIOS para a apresel/laçtio do pedido de restituiçelo.

Conseqiientemente, ao creclitamento do IPI mio se aplica o
regime jurídico do CTN. atinente à restituiçcio de pagamento a
lIIaior ou indevido. mas a norma e.\pec([ica do art. I!!do Decreto
n:!20.910. de 06/0111932. que estahelece, verbis:.

F'1.511
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"Art. I" - As (lívidas passivas da Unicio. dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua
nature:::a,prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originarem. "

Neste sentido. tem decidido o Superior Trihunlll de Justiça - STJ,
disto dal/do ,:olllaas seguintcs ementas:

"TRIBU1'ARIo. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO.
PRESCRICIONAL. DECRETO N" 20.910/32.

PRAZO

i'

•

I. Nas ações em que se busca, o aproveitamento de crédito do
IPI. o pra:::oprescricional é de cillCO (mos, nos termos do
Decreto 11" 20.910/32, por 11lfrse tratar de compensaçcio ou de
repetiçefo.

2. Agravo regimental improvido." (AGA n!! 556.896/SC. 2~'
Turmll do STJ, Rei. Min. Castro Meira, DJ de 31/5/2004).

"PROCESSUAL CIVIL - AGRA VO REGIMENTAL - RECURSO
ESPECIAL - TRIBUTÁRIO -IPI- CRÉDITO - PRESCRIÇio-
CORREÇA-O MONETÁRIA CRÉDITOS ESCRiTURAIS -
PRECEDENTES.

I. O direito à postulaç(io do crédito-prêmio do IPI prescreve em
cinco OIIOS,nos termos do Deàeto 11." 20.910/32.

2. A correçc7omonetária mio incide sobre o crédito escriturai.
técnica de contalJili=aç'eiopara a equaçc70 entre débitos e
créditos.

3. Agravo regimelltal cle.\prol'ido... (AGRE.\]Jn!!396.537/RS, I!'
Turma cioSTJ, Rei. Min. Deni.~'eArrue/a, DJ 15/3/2004, p. 153).

De igual modo. posicionou-se o Ministro Marco Aurélio, do STF,
no julgamelllo do Recurso Extraordinário n:! 353.657-5 - PRo
c0l1formeesse extroto do seu voto:

"(00.) Neio se tratando de hipótese de restituiçc7o. em que se
discute pagamento indel'ido ou a //Iaior. mas sim. de
reconhecimento de aprol'eitclmento de crédito em virtude da
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regra da lllio-clll1lulntividade, estnhelecida pelo texto
constitucional, Illio é de ser I/plicado o disposto no art. 165 do
CTN. Aplicál'C:1 à espécie e o Decreto n" 20.910/32, que
estahelece o prn::.oprescricional de cinco anos. ( ..)" SrF - Resp
353. 657-PR.

No prcscnte caso, contados os cinco (1I10Sa partir da data do
protocolo do relluerimento, a 'presl.:riçcio, cm princípio, alcança
os créditos anteriores 18/07/1996. Porém, o prazo prescricional
tem início somente 1/0 primeiro momento em que o direito de
pedir é di.\jJonibili=culo leg(/lllI~nte ao contribuinte.

F'1. 513
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£111julho de 1996, o direito: de requerer o ressarcimento em
dinheiro estal'l/ disciplinado pela Instruçeio Nor/1lativa SRF n!!
028, de 10/05/1996, que estahelecia que o pedido deveria ser
forlllali::ado por período de apuraçeio, que, ti época, era
e1ecendial, Assim. o pedido relativo ao I!! decêndio de julho de
1996 poderia serfor11lulado no dia 11 daquele mesmo lIIês e o
relativo ao 2!! decêndio, a partir do dia 21. Desta forma,
independentemente ela análise de mérito a ser procedida nos
itens segni1ltes deste voto, estrio prescritos toelos os valores
requeridos que decol'retlll de aquisições efetuadas até o dia
10/07/1996 ...

POltanto, correto o entendimento do acórdão recolTido que indeferiu o pleito
da recon'ente, tendo em vista que o período' de apuração é de OI/07/2000 a 30/09/2000, e a
retificação do pedido de ressarcimento sc deu apenas em 11/11/2005 (£l. 26), referentc ao 3"
trimcstre de 2000.' !

Em fàce do exposto, voto nó sentido de negar provimento ao recurso.

Sala das sessõet'" ~7 d/aiO de 2009. 07 de maio de 2009

IOLlSB~~'
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